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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO
DE  SEGURANÇA.  PRESTADOR  DE  SERVIÇO.
DESLIGAMENTO. SENTENÇA PELA DENEGAÇÃO.
APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATAÇÃO APÓS A CF/88.
CARÁTER  EXCEPCIONAL  E  TEMPORÁRIO.
INSTABILIDADE  DO  VÍNCULO  E  PRECARIEDADE
DA  ADMISSÃO. RESCISÃO  CONTRATUAL.
DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO. NÃO
VIOLAÇÃO  AO  ART.  73,  V,  DA  LEI  Nº  9.504/97.
RECURSO  CONTRÁRIO  À  JURISPRUDÊNCIA  DO
STJ  E  DO  TJPB  (ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC).
SEGUIMENTO  NEGADO,  MONOCRATICAMENTE,
AO APELO.

1. Apesar do inc. IX do art. 37 da Constituição Federal
de  1988  autorizar  a  contratação  temporária  para
atendimento  de  necessidade  temporária  de
excepcional interesse público, a investidura em cargo
ou  emprego  público,  e  consequente  estabilidade,
depende de aprovação prévia em concurso público de
provas ou de provas e títulos,  tendo aquela relação
jurídica natureza precária. 

2.  Sendo  contrato  temporário  e  precário,  pode  a
Administração  Pública  rescindi-lo  a  qualquer  tempo,
sem  a  necessidade  de  prévio  procedimento
administrativo.

3. “A limitação de nomear, contratar e admitir pessoal,
constante  do  inciso  V  do  art.  73  da  Lei  Federal  nº
9.504/97,  restringe-se  aos  servidores  públicos  em
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sentido estrito. Precedente da Segunda Turma: RMS
17.896/MG, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 26.09.2007”.
(RMS  18.381/MG,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  28/04/2009,  DJe
13/05/2009).

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  João  Tavares
Dantes contra  sentença  que  denegou  a  segurança  pleiteada  de  ato  da
Diretora  da  Escola  Estadual  “Francisco  Deodato  do  Nascimento”,  que
teria rompido, ilicitamente, vínculo contratual para prestação de serviços.

Em sua decisão (fls. 51/544), o juízo originário entendeu que o
rompimento  do  contrato  se  deu  com  base  na  discricionariedade  da
Administração, inexistindo ilegalidade e direito ao retorno.

Tempestivamente,  ofertou  apelo  (fls.  69/74)  alegando  que  a
“exoneração” se deu com objetivos eleitorais, restando configurada a ilicitude
que se pleiteia corrigir.

O Estado da Paraíba ofertou contrarrazões (fls. 76/81). 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou
pelo desprovimento do recurso (fls. 87/89).

É o relatório.

DECIDO

A  presente  ação  mandamental  foi  ajuizada  objetivando
desconstituir ato administrativo que finalizou relação contratual para prestação
de serviços, cuja natureza é precária. Diante da denegação da segurança pelo
juízo a quo, deseja o provimento recursal.

Analisando  o  caso,  vislumbro  ser  o  caso  de  se  negar
seguimento ao apelo, de forma monocrática.

É sabido que a Constituição da República, em seu artigo 37, IX,
prevê a possibilidade de contratação por tempo determinado, para atendimento
de necessidade temporária de excepcional interesse público, com edição de lei
autorizativa,  e  com  o  objetivo  de  suprir  necessidades  emergenciais  da
Administração Pública. Tal situação é excepcional e dispensa a realização de
concurso público.

No presente caso, o impetrante foi contratado, temporariamente,
para  prestar  serviços  na  rede  estadual  de  ensino  (fls.  12).  Vê-se  que  a
contratação ocorreu em conformidade com as disposições do artigo 37, IX, da
Carta  Magna  vigente,  ainda  que  seja  duvidosa  sua  validade  em  vista  da
limitação dada pela legislação pátria, no que tange às hipóteses de contratação
temporária. 

Assim, mesmo em se considerando função pública temporária,
sua natureza é precária,  uma vez que a investidura em cargo ou emprego
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público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de
provas e títulos. 

Ainda, in casu, não se vislumbra a estabilidade do impetrante, já
que para a caracterização da estabilidade é necessário que o servidor seja
admitido  no  serviço  público  mediante  aprovação  em  concurso  público.  O
servidor que   detém   função pública não possui estabilidade. 

Lado outro, no tocante a dispensa imotivada, vê-se que tal ato é
inerente ao poder do administrador em se tratando de função pública. Ora, a
exigência  de  processo  administrativo  motivador  de  exoneração  é  qualidade
dispensada somente aos titulares de cargos. 

O  Impetrante,  que  não  se  submeteu  a  concurso  público  e
ingressou  na  Administração  Pública,  após  a  promulgação  da  Constituição
Federal,  sabia  da  instabilidade  do  vínculo  e  da  precariedade da  admissão.
Desta forma,  não possui  direito adquirido de permanecerem no cargo,  bem
como,  não  há  como  considerar  que  sua  investidura  constituiu  ato  jurídico
perfeito.

Adoto a orientação do Superior Tribunal de Justiça:

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO  -  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA  -
PROFESSORES CONTRATADOS EM REGIME TEMPORÁRIO
– AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO À EFETIVAÇÃO
NO  CARGO,  A  DESPEITO  DA  PRORROGAÇÃO  DOS
CONTRATOS POR PRAZO SUPERIOR A DEZESSETE ANOS.
1. A Constituição Federal de 1988 prevê as formas de ingresso
definitivo no serviço público dispondo, em seu art. 37, II, que "a
investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de
acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego,
na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo
em  comissão  declarado  em  lei  de  livre  nomeação  e
exoneração".
2. Como exceção à essa regra, prevê, no inciso IX do mesmo
preceito, que "a lei  estabelecerá os casos de contratação por
tempo determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público".
3.  Professores  temporários  contratados  pelo  Estado  do  Pará
com fundamento na LC 7/91, que dispõe sobre a contratação
por tempo determinado para atender à necessidade temporária
de excepcional interesse público.
4. Hipótese em que os impetrantes tinham pleno conhecimento
da situação na qual estavam inseridos durante todo o período
em que permaneceram no serviço público, ou seja, de que seu
vínculo  com  a  Administração  tinha  caráter  meramente
temporário.
5.  A  eventual  dispensa  dos  professores  contratados
temporariamente  prescinde  da  anulação  de  qualquer  ato
administrativo, dependendo apenas da observância ao que
determina a lei e a Constituição Federal. Não há, no caso,
um ato concreto a permitir a convalidação dos seus efeitos
em razão do decurso do tempo.
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6. Recurso  ordinário  em  mandado  de  segurança  não
provido.(STJ - RMS 30651 / PA; Ministra ELIANA CALMON; DJe
30/08/2010)

"Recurso em Mandado de Segurança. Função a Título Precário.
I - A necessidade do processo administrativo para dispensa está
intimamente ligada a idéia de estabilidade, sendo, pois, excluído
dessa  benesse  aquele  que  se  encontra  precariamente
designado  para  a  função.  II  -  Ato  realizado  em obediência  a
determinação  do  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  Estadual.
Recurso desprovido". (RMS 9998/MG - 5ª Turma do STJ - Rel.
Ministro Félix Fischer - Data do Julgamento: 10/10/2000). 
  
"Constitucional e Administrativo. Contadora Judicial Designada.
Contrato  Temporário.  Precariedade.  Ato  de  Dispensa.
Discricionariedade. Direito Líquido e Certo Evidenciado. (..) 2. 'In
casu', é patente a ausência de direito líquido e certo em favor da
Agravante, que foi contratada pelo Estado de Minas Gerais em
caráter precário e temporário, sendo 'designada', nos termos da
Lei Estadual nº 7.109/77, e não investida em cargo público por
concurso,  razão pela  qual  não goza de estabilidade  ordinária
(art.  37,  inciso  II,  CF),  tampouco,  extraordinária  (art.  19  do
ADCT, CF e 106 do ADCT, CE), uma vez que não ocupante de
cargo  em  comissão,  sendo  nítido  o  caráter  precário  de  sua
designação  (prazo  determinado).  Precedentes.  3.Agravo
regimental  desprovido."  (AgRg  no  RMS  19415,  Rel.  Ministra
Laurita Vaz - 5ª Turma, julgado em 18.05.2006). 

Esta egrégia Corte igualmente se posiciona:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.  AGENTE  DE
SEGURANÇA  PENITENCIÁRIA.  SERVIDOR  CONTRATADO.
PRESTADOR  DE  SERVIÇO.  CARÁTER  EXCEPCIONAL  E
TEMPORÁRIO.  DURAÇÃO  PROLONGADA.  INSUFICIÊNCIA
DE  REQUISITO  PARA  ALCANÇAR  A  ESTABILIDADE.
NECESSIDADE DE APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO.
SEGURANÇA  JURÍDICA.  INSUSTENTABILIDADE  DA  TESE.
DECADÊNCIA  ADMINISTRATIVA.  NÃO  APLICAÇÃO.
INTELIGÊNCIA DO ART.  557,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. MANUTENÇÃO DO DECISUM. SEGUIMENTO NEGADO
AO  RECURSO.  -  O  servidor  temporário,  contratado  a  título
precário, mediante convenção reiteradamente renovada, não faz
jus  à  permanência  na  administração  pública,  pois,  um  dos
requisitos  para  se  adquirir,  a  estabilidade  é  a  aprovação  em
concurso público.  -  O art.  557,  do Código  de Processo Civil,
permite  ao  relator  negar  seguimento  a  recurso  através  de
decisão  monocrática,  quando  este  estiver  em  confronto  com
Súmula  ou  com  Jurisprudência  dominante  do  respectivo
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
(TJPB - Acórdão do processo nº 20020100336532001 – Órgão:
TRIBUNAL PLENO - Relator DES. FREDERICO MARTINHO DA
NÓBREGA COUTINHO - j. em 06/06/2012)

CONSTUTUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO APELAÇÃO  CÍVEL
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  AGENTE  DE  SEGURANÇA
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PENITENCIÁRIA  --  CONTRATO  TEMPORÁRIO  -
INTELIGÊNCIA DO INÇISO IX DO ART. 37 DA CF/88 VÍNCULO
PRECÁRIO  /DESPROVIMENTO.  O  contrato  de  prestação  de
serviço temporário realizado com o Poder Público, reveste-se da
precariedade do vínculo estabelecido, uma vez que se trata de
um contrato por tempo determinado. Portanto, sendo o apelante
prestador  de  serviços  não  lhe  é  assegurado  o  direito  de
permanecer como servidor estadual, após o término do contrato.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020100440615001 - Órgão (3
CAMARA CIVEL) - Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SA
BENEVIDES - j. em 24/01/2012 

Ressalte-se que o desligamento não violou o art. 73, V, da Lei nº
9.504/971. O referido diploma estabelece normas para as eleições e proíbe a
demissão de servidores, sem justa causa, no período compreendido nos três
meses anteriores ao pleito.

Conforme  adotado  pelo  STJ,  a  proibição  é  destinada  a
servidores em sentido estrito, categoria na qual não faz parte o Apelante, eis
que é prestador de serviços com vínculo precário com a Administração. Assim
orienta:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE
SEGURANÇA.  CONCURSO  PÚBLICO  PARA  PROVIMENTO
DE  VAGA  NOS  SERVIÇOS  NOTARIAIS  E  DE  REGISTROS
PÚBLICOS NO ESTADO DE MINAS GERAIS. VIOLAÇÃO DO
ART. 73 DA LEI ELEITORAL 9.504/97. INOCORRÊNCIA.
1. Discute-se, no presente  mandamus,  a legalidade do ato do
Governador do Estado de Minas Gerais que, durante o período
eleitoral, outorgou delegação para os candidatos aprovados em
concurso público realizarem a prestação de serviços notariais e
de registros públicos naquele Estado.
2. Ao apreciar a ADI 2.602/MG, a Corte Suprema consignou que
os  serviços  de  registros  públicos,  cartorários  e  notariais  são
exercidos em caráter privado por delegação do Poder Público.
Ademais,  integram  a  categoria  dos  serviços  públicos  não
privativos e seus agentes não são titulares, nem ocupam cargo
público.
3.  A  limitação  de  nomear,  contratar  e  admitir  pessoal,
constante do inciso V do art. 73 da Lei Federal nº 9.504/97,
restringe-se  aos  servidores  públicos  em  sentido  estrito.
Precedente  da  Segunda  Turma:  RMS  17.896/MG,  Rel.  Min.
Eliana Calmon, DJ 26.09.2007.
4. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.
(RMS 18.381/MG,  Rel.  Ministro  CASTRO MEIRA,  SEGUNDA
TURMA,  julgado  em  28/04/2009,  DJe  13/05/2009).  [Em
destaque].

1 Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a 
afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais:  […]
V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar
vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex officio, remover,
transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e
até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados: 
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Dessa forma, correta a prestação jurisdicional de primeiro grau.

DISPOSITIVO

Diante do exposto, estando o recurso em desconformidade com
a posição do STJ e desta Corte,  NEGO SEGUIMENTO MONOCRÁTICO AO
APELO, com fundamento no caput do art. 557 do CPC.

P. I.

João Pessoa, 29 de julho de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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